
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C O R D Ã O
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Agravada : Angela Maria Duque Meireles 
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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
DANO  MORAL. CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
LEGALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL.   JUROS  REMUNERATÓRIOS.  NÃO
APLICAÇÃO DO LIMITE DE 12% ÀS INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS.  INCIDÊNCIA  SUPERIOR  À  TAXA
MÉDIA DE MERCADO.  REPETIÇÃO DE INDÉBITO
DE  FORMA  SIMPLES  DOS  VALORES  PAGOS  A
MAIOR. DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

Interesse  recursal  é  pressuposto  necessário  ao
conhecimento de todo e qualquer recurso,  no caso de
sua ausência, o recurso não deve ser conhecido.
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Os  juros  remuneratórios  nos  contratos  bancários  não
estão  limitados  a  12%  ao  ano  e,  somente  devem  ser
reduzidos judicialmente,  se fixados em patamar muito
elevado, acima da taxa média praticada no mercado, de
modo  a  colocar  o  consumidor  em  desvantagem
exagerada

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade,  em desprover o
recurso 

R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  Banco
Santander Brasil S/A contra decisão monocrática, em sede de Apelação Cível
intentada  por  Angela  Maria  Duque  Meireles,  fls.  151/159,  que  deu
provimento parcial  ao recurso,  apenas para que os  juros  remuneratórios
previstos no contrato observem a taxa média de mercado para o mesmo
período, operando-se a repetição de indébito na forma simples dos valores
indevidamente cobrados.

Em razões recursais, fls. 161/169, afirma o recorrente a
inexistência de ilegalidades no contrato acordado entre as partes, arguindo,
para tanto, a autorização legal para a cobrança da capitalização de juros.
Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  reformar  a  decisão
agravada. 

Não houve manifestação da  parte  contrária,  conforme
certidão, fls. 195.  
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É o relatório.

VOTO
Ricardo Vital de Almeida- Juiz Convocado/ Relator

Banco  Santander  Brasil  S/A lançou  mão  do  presente
Agravo Interno com o objetivo de modificar a decisão combatida que, nos
autos da  Ação Revisional de Contrato, deu provimento parcial ao recurso
apelatório,  para  que  os  juros  remuneratórios  previstos  no  contrato
observem a taxa média de mercado, determinando a devolução do indébito
de forma simples.  

No caso, Angela Maria Duque Meireles  firmou contrato
de  arrendamento  mercantil  com  o  Banco  Santander  S/A,  na  data  de
18/06/2006, fls. 20, no valor bruto total de R$ 77.211,60 (setenta e sete mil,
duzentos e onze reais e sessenta centavos) a fim de adquirir um veículo, em
60 parcelas no valor de R$ 1286,86 (mil duzentos e oitenta e seis reais  e
oitenta e seis centavos). 

Insatisfeita com o ajuste contratado, requereu a revisão
judicial do pacto. 

Neste  viés,  verifico  que  falece  interesse  recursal   à
instituição financeira quando postula a reforma da decisão,  no tocante à
capitalização de juros. Neste aspecto, confira o julgamento: 

“Em consonância com a legislação e a jurisprudência
acima  mencionada,  é  cabível  a  incidência  da
capitalização mensal de juros”. 

Com  relação  ao  pleito  de  cobrança  dos  juros
remuneratórios,  é  importante  consignar  que  na  esteira  do  que  já  vem
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decidindo o STJ, os juros remuneratórios nos contratos bancários não estão
limitados a 12% ao ano e somente devem ser reduzidos judicialmente, se
fixados  em  patamar  muito  elevado,  acima  da  taxa  média  praticada  no
mercado, de modo a colocar o consumidor em desvantagem exagerada. 

Caso  contrário,  deve  ser  mantido  no  percentual
livremente pactuado entre as partes, em respeito ao princípio do pacta sunt
servanda.

A esse respeito:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.

FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.JUROS.NÃO  LIMITADOS  À

12%  AO  ANO.  POSSIBILIDADE  DE  PACTUAÇÃO  ACIMA

DESTE LIMITE DESDE QUE NÃO EXORBITE A TAXA MÉDIA

DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EXPRESSAMENTE

CONVENCIONADA  ENTRE  AS  PARTES.  POSSIBILIDADE

DESPROVIMENTO  DO APELO.  A jurisprudência  dos  tribunais

superiores é pacífica no sentido de que os juros remuneratórios

cobrados pelas  instituições  financeiras  não  sofrem a limitação

imposta pelo Decreto n. 22.626/33 (lei de usura), conforme teor do

disposto na Súmula nº 596/stf,  de forma que a abusividade da

pactuação  dos  juros  remuneratórios  deve  ser  cabalmente

demonstrada  no  caso  concreto.  Mantém-se  os  juros  na  forma

pactuada, se estiver dentro da média praticada no mercado no

período da contratação. No tocante aos juros compostos,  o STJ

tem entendido que nas  operações  realizadas  pelas  instituições

financeiras permite-se a capitalização dos juros na periodicidade

mensal  desde  que  expressamente  pactuada  e  o  contrato  tenha

sido celebrado a partir  da publicação da medida provisória  n.

1.963-17, de 31 de março de 2000. (TJPB; AC 075.2012.001633-4/001;

Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;

DJPB 23/04/2013; Pág. 11) 
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No caso, observa-se a taxa média de mercado, uma vez
que o percentual dos juros remuneratórios cobrados no contrato celebrado
entre as partes, na data de 18/09/2006, foi de 27,681% a.a,  acima da taxa
média de mercado para o mesmo período,  a qual  foi  de 32,99% a.a,  de
acordo com o site do BCB – Banco Central do Brasil. 

Por fim,  deverá se operar a restituição do indébito de
forma simples,  em relação aos juros remuneratórios  cobrados,  diante da
inexistência de comprovação da má-fé do credor. 

Portanto,  a  decisão vergastada apresenta-se  isenta  de
censura ou retoques. 

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
AGRAVO INTERNO, para manter a decisão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidu a sessão Ordinária desta Terceira Câmara  Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 08 de novembro de 2016,
conforme Certidão do julgamento, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator),
Juiz  Convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo.  Des.
José Aurélio da Cruz.  Presente à sessão, o Exmo Dr. Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça. 

Gabinete no TJ/PB, em  10 de novembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
JUIZ CONVOCADO/RELATOR
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